PAGE  
4
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 829/2000                       PARECER CEE Nº 198/2001



[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 829/2000 – Ap. P DER/Cantro nº 2384/00 1 pasta

                                     AZ e 2 pastas azuis

                                     reautuado em 05-03-01

INTERESSADO
   : Colégio Luíza de Marillac

ASSUNTO

   : Convalidação de Estudos

RELATOR

   : Cons. Hubert Alquéres

PARECER CEE Nº      198/2001  –  CEM     –     Aprovado em 27-07-2001

     Comunicado ao Pleno em 12-09-2001
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1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

Trata-se de pedido formulado pela Diretora da Escola Luíza de Marillac, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Centro - Capital, para que sejam convalidados os atos escolares praticados por alunos dos cursos a distância, em nível de ensino fundamental e médio, no período de 17-02-2000 a 30-6-2000, quando a escola funcionou sem o devido credenciamento e autorização para oferecer cursos a distância. 

No protocolado, a Direção informa que, autorizado por Portaria da 3ª Delegacia de Ensino da Capital, publicada no DOE de 12-12-96, o Colégio manteve ensino supletivo a distância, nos termos da Deliberação CEE nº 05/95, até 03-12-99. 

Os pedidos de credenciamento da instituição e de autorização para ministrar cursos a distância, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98, foram indeferidos por este Conselho através do Parecer CEE nº 638/99, publicado no DOE de 03-12-99, com determinação para encerramento das matriculas, a partir dessa data. 

Discordando da decisão deste Conselho, a escola protocolou pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 638/99 e paralelamente a informação de que, no aguardo da homologação do Parecer denegatório pela Senhora Secretária da Educação, daria continuidade às matrículas de alunos e aos trabalhos escolares nos cursos a distância, objeto do indeferimento. 

Em 17-02-2000, foram reabertas as matrículas  e retomadas as atividades dos cursos a distância, o que perdurou até 30-6-2000, quando, por ordem da Diretora da Escola foram mais uma vez encerradas as matriculas e cessadas as atividades escolares dos referidos cursos. 

Visando sanar a irregularidade na vida escolar  dos alunos  matriculados no período acima citado, a Direção da escola encaminha a este Colegiado, pedido de convalidação dos atos escolares praticados pelos alunos matriculados no período de 17-02 a 30-6-2000, anexando, para tanto a relação nominal dos alunos com a respectiva documentação escolar , na seguinte conformidade: 

a. Alunos que elimininaram disciplinas e fazem jus ao correspondente certificado de eliminação;

b. Alunos que foram aprovados em algum módulo, sem eliminar a referida disciplina e

c. Alunos que não avançaram nenhum módulo ou não fizeram avaliação.

A Supervisora de Ensino, responsável pela escola, informa em seu relatório que:

“no período de 17-02-2000 a 29-6-00, o Colégio reabriu os cursos a distância sem conhecimento da Diretoria de Ensino  e da Supervisão e que “os documentos arquivados na escola, cujas cópias fazem parte do presente processo, permitem constatar que os 7 (sete alunos), relacionados às fls. 02, foram avaliados através de provas, onde constam questões organizadas em testes de múltipla escolha  e questões dissertativas. Estes eliminaram disciplinas, através da aprovação nos módulos exigidos para tal, cumpridos antes, durante ou após o prazo de 120 dias estabelecidos pelo Parecer CEE nº 638/99. As fichas de acompanhamento de cada aluno, por disciplina cursada, e as fichas individuais estão devidamente preenchidas e correspondendo aos resultados das avaliações que as alimentaram. A análise das provas indica que as avaliações foram realizadas com a presença do aluno e do professor  na escola. Indica também que as provas foram elaboradas pelos professores de cada disciplina.”

Quanto aos alunos relacionados às fls 03 do presente expediente, informa a Supervisora que “conforme aparece explicitado na solicitação de convalidação dos atos escolares, tiveram acesso aos mesmos procedimentos, mas não eliminaram as disciplinas nas quais se matricularam por não terem cumprido todos os módulos ou não terem chegado a ser avaliados” 

1.2 APRECIAÇÃO 

O presente caso envolve procedimento de convalidação de estudos realizados por alunos em cursos de educação a distância, em nível de ensino fundamental e médio, oferecidos por instituição de ensino que à época não dispunha de autorização para ministrá-los, visto que a autorização anteriormente concedida já não vigorava e os pedidos de credenciamento da instituição e de autorização para funcionamento de educação a distância foram objeto de indeferimento deste Conselho, conforme Parecer CEE nº 638/99, publicado no DOE de 03-12-99.

Trata-se de irregularidade cometida pela Escola. Todavia, no intuíto de não prejudicar os alunos, a diretoria de ensino da Região Centro poderá, em caráter excepcional, encaminhar os alunos André Moura de Faria, Célia Rocco Barbirotto, Daniel Gustavo R. Vicentini, Érica Domingues Carvalho, Márcia Gravina Faustino, Silmara Cruz Barros, Sonia Aparecida Gaiguer, para serem avaliados por uma das escolas estaduais da região de acordo com o disposto no artigo 24, inciso I, letra c da LDB, autorizando a escola a expedir os respectivos certificados, se for o caso.

Cumpre lembrar que cabe à Diretoria de Ensino as providências pertinentes no tocante aos atos irregulares praticados pela escola.

2. CONCLUSÃO 
2.1 Indefere-se o pedido de convalidação de estudos solicitado pelo colégio Luiza de Marillac, DE da Região Centro, Capital.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio e à Diretoria de Ensino da Região Centro, para as providências contidas neste Parecer.

São Paulo, 24 de julho de 2001

a) Cons. Hubert Alquéres

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 27 de julho de 2001. 

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                Presidente da CEM 
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